
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.477 - RS 
(2011/0241372-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : CLEDEMAR DORNELLES DE MENEZES 
ADVOGADO : CELSO RUI DOMINGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

EMENTA

AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, houve 
falta de impugnação específica de fundamento suficiente para manter o 
acórdão a quo, e que inviável o exame do pleito do recorrente, sob pena 
de se analisar matéria cuja competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi 
do art. 102 da Constituição Federal.

2. O embargante, inconformado, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

3. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não ocorreu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), 
Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.477 - RS 
(2011/0241372-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : CLEDEMAR DORNELLES DE MENEZES 
ADVOGADO : CELSO RUI DOMINGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por CLEDEMAR 
DORNELLES DE MENEZES contra acórdão da Segunda Turma que negou 
provimento ao agravo regimental do embargante, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, 
fls. 511):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
IMPLEMENTAÇÃO DE REQUISITOS PARA APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO.

1. Entende o STJ que 'não há violação ao art. 535, II, do CPC 
se o acórdão recorrido, ao solucionar a controvérsia, analisa as 
questões a ele submetidas, dando ao direito a interpretação que, sob 
sua ótica, se coaduna com a espécie. O fato de a interpretação não 
ser a que mais satisfaça ao recorrente não tem o condão de macular 
a decisão atacada, a ponto de determinar provimento jurisdicional 
desta Corte no sentido de anular o julgamento proferido pela 
instância de origem, mesmo porque o órgão a quo, para expressar a 
sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os 
argumentos e preceitos legais listados pelas partes.' (AgRg no AREsp 
62.424/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011).

2. A jurisprudência pacífica do STJ é firme no sentido de que 
não cabe, em recurso especial, examinar alegação de ofensa aos 
arts. 5º e 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
por envolver matéria de natureza constitucional. Precedentes: AgRg 
no Ag 1.294.856/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 2.8.2011, DJe 6.9.2011; REsp 1.207.550/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23.11.2010, 

Documento: 1147785 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2012 Página  3 de 4



 
 

 

DJe 2.12.2010; AgRg no AREsp 34.296/BA, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 17.11.2011, DJe 23.11.2011.

3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.' Súmula 283/STF.

Agravo regimental improvido."

Reitera o embargante, alegando omissão no julgado, os termos trazidos 
no recurso especial. Pugna para que seja dado provimento ao recurso, atribuindo-lhe 
efeitos infringentes.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo 
Civil. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.477 - RS 
(2011/0241372-7)

  
EMENTA

AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, houve 
falta de impugnação específica de fundamento suficiente para manter o 
acórdão a quo, e que inviável o exame do pleito do recorrente, sob pena 
de se analisar matéria cuja competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi 
do art. 102 da Constituição Federal.

2. O embargante, inconformado, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

3. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não ocorreu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no acórdão. 

Na hipótese dos autos, julgou o Tribunal de origem que, "no caso em 
tela, o recorrente optou por não permanecer vinculado ao regime previdenciário 
próprio, cessando então o pagamento de vantagens e o vínculo ao Regime de 
Previdência do Estado do Rio Grande do Sul a partir de agosto de 2007, conforme 
Certidão de fl. 28. Especificamente em relação à impossibilidade de vinculação ao 
regime próprio de previdência daqueles titulares dos serviços de notários e 
registradores que, como o autor, não fizeram a opção, ou dos que não preenchiam 
os requisitos para a aposentadoria anteriormente à EC n° 20/98 [...] Não merece 
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provimento a presente irresignação recursal, ao entendimento de que, com a 
vigência da nova ordem constitucional, inaugurou-se um novo regime jurídico 
aplicável aos registradores e notários, substituindo o até então vigente, nos moldes 
do art. 236 da Constituição Federal, não havendo, assim, direito adquirido a 
regime jurídico"; tendo sido observado que a fundamentação transcrita não foi objeto 
de impugnação específica, atraindo o óbice da Súmula 283/STF. Bem como que seria 
inviável o exame do pleito do recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja 
competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal.

O embargante, inconformado, busca com a oposição destes embargos 
declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em recurso com efeitos 
infringentes sem a demonstração de qualquer vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não 
ocorreu no presente caso. 

Nesse sentido: 

"Ausentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde se 
objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida."

(EDcl no AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 15.4.2011.)

"Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos."

(AgRg no REsp 1.191.742/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.)
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Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos declaratórios, que, de ordinário, não têm efeitos infringentes. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0241372-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 102.477 / RS

Número Origem: 70044736221

PAUTA: 17/05/2012 JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEDEMAR DORNELLES DE MENEZES
ADVOGADO : CELSO RUI DOMINGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CLEDEMAR DORNELLES DE MENEZES
ADVOGADO : CELSO RUI DOMINGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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